
Parecer nº 434/2024 – Assessoria Jurídica/UENP/Reioria
Proocolo: 22.523.736-0 (Pregão Elerônico nº 19/2024)
Referência: Processo Liciaório – Pregão Elerônico
Ineressado: Universidade Esadual do Nore do Paraná – UENP

Emena: Processo liciaório. Pregão

elerônico. Recurso Adminisravo.

1) DO RELATÓRIO

A Pró-Reioria de Adminisração e Finanças encaminhou o proocolado de nº

22.523.736-0 a esa Assessoria Jurídica para análise e parecer sobre recurso adminisravo julgado

pela Comissão de Liciação no processo de aberura de liciação na modalidade Pregão Elerônico,

do po Menor Preço por Loe, em regime de empreiada por preço uniário, que em como objeo

empresa especializada para execução de manuenção em elhados do Parque Universiário.

O recurso de s. 183-190 paua-se em suposa inexequibilidade da proposa vencedora

da dispua, que represena 72,39% do valor máximo do cerame.

É sucino o relaório, passamos aos fundamenos.
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2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A empresa RECORRENTE, J.L. Arquieura e Urbanismo, alega, em sínese, que a

proposa da RECORRIDA, MOPE Serviços de Moniorameno Lda., no valor de R$ 199.850,00 (ceno

e novena e nove mil, oiocenos e cinquena reais) e correspondene à 27,61% do valor máximo da

liciação seria inexequível, pleieando sua desclassicação (s. 183-190).

Em cumprimeno do conradiório e da ampla defesa, nocou-se a empresa Recorrida,

para que, se quisesse, no prazo legal, apresenasse as conrarrazões recursais, a qual fez, conforme

s. 191-194, insruindo o proocolado com o comprobaório da exequibilidade de sua proposa (s.

169-182).

A comissão de liciação conheceu do recurso, endo em visa que esavam presenes os

pressuposos recursais, endo-lhe negado provimeno quano ao mério. Nese ínerim, passa-se a

reanálise, assegurando-se o efeio devoluvo.

O edial de liciação faz lei enre as pares e, por isso, ano a Adminisração Pública,

quano os licianes, a ele esão direamene vinculados (Princípio da Vinculação ao Edial). Assim, o

princípio da vinculação ao insrumeno convocaório é corolário do princípio da legalidade e da

objevidade das deerminações habiliaórias. Impõe à Adminisração e ao liciane a observância

das normas esabelecidas no Edial de forma objeva, mas sempre velando pelo princípio da

compevidade.

Dessa maneira é um princípio que vincula ano a Adminisração quano os

ineressados, desde que, como salienado, as regras edialícias esejam em conformidade com a lei e

a Consuição. Conforme o ar. 5º da Lei nº 14.133/2021, em sua aplicação, serão observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eciência, do

ineresse público, da probidade adminisrava, da igualdade, do planejameno, da ransparência, da

ecácia, da segregação de funções, da movação, da vinculação ao edial, do julgameno objevo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da compevidade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimeno nacional susenável, assim como as disposições do Decreo-

Lei nº 4.657, de 4 de seembro de 1942 (Lei de Inrodução às Normas do Direio Brasileiro).
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Quano às alegações de inexequibilidade, é oporunizado ao proponene que comprove

ser exequível a proposa, conforme previsão da Lei 14.133/20211 e do Decreo 10.086 de 20222.

Desa forma, em-se regra que aribui à Adminisração o poder-dever de promover diligências com

condão de avaliar proposa.

No caso de obras e serviços de engenharia, ofera inferior ao percenual de 75%

esabelecido por lei não implica desclassicação auomáca da proposa, mas aribui ao liciane

ônus de comprovar a exequibilidade da proposa vencedora, de modo a aferir a possibilidade de se

afasar a presunção legal de inexequibilidade. Tal possibilidade ambém é garanda pelo iem

“15.4.2” do Edial.

No caso em ela, verica-se às s. 169-182 a demonsração documenal da proposa

formalizada pela Recorrida por meio de orçamenos e informação de execução do serviço com mão

de obra própria.

Considerando a naureza do serviço a ser presado, a Secrearia de Obras da

Universidade – SECOBRAS, após análise écnica do coneúdo das informações presadas pela

empresa Recorrida, emiu o parecer que consa em s. 203: “Após a apresenação da proposa da

empresa MOPE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO LTDA., inscria no CNPJ nº 40.166.644/0001-79, no

valor de R$ 199.850,00, represenando, aproximadamene, 72,39% do valor máximo da liciação (R$

276.063,23), foi soliciada a demonsração da exequibilidade da proposa apresenada, a qual foi

demonsrada em documeno encaminhado pela empresa em 20 de seembro de 2024. No

documeno em quesão, a empresa apresena iens da planilha do serviço que serão execuados por

“mão de obra fornecido pelo quadro de funcionários da empresa”, coações de iens como calhas,

aluguel de conainer, lona plástca, enre ouros, demonsrando a exequibilidade do preço da

proposa fornecida, e um resumo dos valores de maerial, mão de obra, noa e ouras despesas

calculadas para o serviço”

1 Ar. 59. Serão desclassicadas as proposas que: [...] IV - não verem sua exequibilidade demonsrada, quando exigido

pela Adminisração; [...] § 1º A vericação da conformidade das proposas poderá ser feia exclusivamene em relação à

proposa mais bem classicada.

2 Ar. 92. Na vericação da conformidade da melhor proposa apresenada com os requisios do insrumeno

convocaório, será desclassicada aquela que: […] IV - não enha sua exequibilidade demonsrada, quando exigido

pela Adminisração Pública;
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Ainda que redigida sob a égide da Lei nº 8.666/1993, a Súmula 262 do TCU3 garane ao

liciane possibilidade de demonsrar a exequibilidade da sua proposa. Em decisão recene, o

Acórdão 2.088/2024, o TCU pacicou que o criério legal conduz a presunção relava de

inexequibilidade:

“8. Rearmo que a Adminisração incorre em risco elevado de

não conraar a proposa mais vanajosa, ao desclassicar

uma proposa na liciação com base nesse criério de forma

absolua, sem a realização de diligência, com visas a dar

oporunidade às licianes de demonsrar a viabilidade de sua

ofera, quando a diferença se mosra irrisória considerando o

valor esmado da liciação, como no caso presene.

9. Nesse sendo, conforme bem desacou a unidade

insruora, cabe a Adminisração oporunizar que os licianes

apresenem juscavas que demonsrem a exequibilidade

de suas proposas, em aenção à Sumula TCU 262 e ao

princípio da seleção da proposa mais vanajosa para a

Adminisração Pública.4”

Tem-se enendido que o inciso II do § 4o. do argo 59 da Lei 14.133/2021 cuidou de

criar uma presunção relava de inexequibilidade (Acórdão 2198/2023, Acórdão 465/2024, Acórdão

465/2024, odos do TCU), de modo que o fao do valor ser inferior a 75% do valor esmado não

implica em obrigação de desclassicação da proposa, mas sim, de obrigação de aferição da sua

exequibilidade. Tem-se reconhecido, nas jurisprudências das cores de conas, diversas esraégias

comerciais pracadas pelas empresas, que muias vezes podem implicar na redução ocasional da sua

margem de remuneração, como por exemplo: i) ineresses da empresa em quebrar barreiras

comerciais; ii) necessidade de incremenar seu porfólio; iii) formação de novos uxos de caixa,

enre ouros.

3 SÚMULA TCU 262: O criério denido no ar. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b", da Lei 8.666/1993 conduz a uma

presunção relava de inexequibilidade de preços, devendo a Adminisração dar à liciane a oporunidade de

demonsrar a exequibilidade da sua proposa.
4 htps://pesquisa.apps.cu.gov.br/redireciona/acordao-compleo/ACORDAO-COMPLETO-2651974
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Desa feia, diligenciado, ano a empresa quano a área écnica demonsraram a

exequibilidade da proposa pela empresa Recorrida, e sendo ela a economicamene mais vanajosa,

esa Assessoria Jurídica acompanha o parecer da Comissão de Liciação (s. 195-204), que opinou

pelo conhecimeno do recurso, e pela negava do seu provimeno quano ao mério, pelos faos e

fundamenos que apresenou.

3) CONCLUSÃO

Diane do exposo, somos pelo não provimeno do Recurso, nos ermos do Parecer da

Comissão de Liciação. Ressala-se que a manifesação dessa Assessoria Jurídica no caso é

meramene opinava, devendo ser o processo remetdo para apreciação e julgameno pela

auoridade superior.

É o parecer, salvo melhor enendimeno.

Jacarezinho (PR), 14 de ouubro de 2024.

[Assinado Eleronicamene]

Dr. Fernando de Brio Alves

Assessor Jurídico da UENP – OAB/PR 44.746
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